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EXMO. SR. DESEMBARGADOR VICE-PRESIDENTE DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO CEARÁ.
Apelação Cível nº 0076218-49.2008.8.06.0001

MARÍTIMA SEGUROS S.A., nos autos da apelação cível em epígrafe, na qual figura como apelante, sendo apelado ANTONIO ARRUDA PEREIRA DO NASCIMENTO, vem, por seus advogados abaixo assinados (procuração a fls. e substabelecimentos a fls. ), interpor, com fundamento no art. 105, III, a e c, da Constituição Federal, recurso especial contra o v. acórdão de fls. , pelas inclusas razões, cuja juntada requer.


Requer a V.Exa., após cumpridas as formalidades legais, se digne admitir este recurso, determinando a sua remessa ao e. Superior Tribunal de Justiça.
Nestes termos,

P.deferimento.

Ceará, 28 de maio de 2012
	Philip Fletcher
OAB/RJ 122.020
	Emanuel Mendes Guedes Diogo

OAB/CE 21.154


Sergio Bermudes

OAB/RJ 17.587
Razões da recorrente ( MARÍTIMA SEGUROS S.A.
TEMPESTIVIDADE E PREPARO
1. Publicado o v. acórdão que julgou a apelação cível em 11/05/2012, sexta-feira (fls.), é manifestamente tempestivo este recurso especial, interposto hoje, 28/05/2012, segunda-feira, dentro do prazo legal.
2. Esclarece a recorrente, ainda, que o preparo deste recurso foi regularmente efetuado, consoante demonstram as inclusas guias.

OBJETO DO RECURSO
QUESTÃO JURÍDICA RELEVANTE
3. Trata-se de recurso especial interposto contra o v. acórdão que, violando o disposto em lei federal e indo de encontro à jurisprudência dominante de diversos tribunais do país, não considerou o caráter proporcional e progressivo a ser aplicado para o pagamento da indenização do seguro DPVAT nos casos em que constatada invalidez permanente parcial, ocasionada por acidente automobilístico.
4. Com efeito, a questão jurídica objeto deste recurso pode ser resumida à possibilidade de pagamento gradativo da indenização securitária relativa ao seguro DPVAT, proporcionalmente ao grau da lesão apurada, em hipótese de invalidez parcial, no limite de até R$ 40 (quarenta) vezes o valor do maior salário mínimo vigente no País, que se depreende dos termos do art. 3º, inciso “b”, da Lei nº 6.194, de 19 de dezembro de 1974, isto é, antes das alterações introduzidas pela Medida Provisória 451, de 15 de dezembro de 2008, convertida na Lei 11.945, de 04 de junho em 2009, que regula o seguro DPVAT:

“Art. 3º. Os danos pessoais cobertos pelo seguro estabelecido no art. 2º compreendem as indenizações por morte, invalidez permanente e despesas de assistência médica e suplementares, nos valores que se seguem, por pessoa vitimada:

(…)

b) – Até 40 (quarenta) vezes o valor do maior salário mínimo vigente no País – no caso de invalidez permanente;” (Lei nº 6.194/74)

5. A recorrente, embasada na melhor interpretação da lei e na massiva jurisprudência a respeito da matéria, acredita que deve ser aplicado critério progressivo e proporcional para o balizamento do valor a ser pago a título de indenização do seguro DPVAT. Isso significa dizer que, mediante critérios prévios e específicos, elaborados pelo órgão público competente (a Superintendência de Seguros Privados – SUSEP, no caso), será apurado o montante a ser pago ao beneficiário.   

6.

O v. acórdão recorrido, porém, acompanhando parcela minoritária da jurisprudência, entendeu que, não haveria norma legal que previsse qualquer distinção entre o grau da invalidez verificado. Segundo esse entendimento, diferentes intensidades de lesão resultarão, sempre, em apuração de quantia idêntica de indenização securitária ( em ambos será pago o valor limite máximo equivalente a 40 salários mínimos.

7.

Essa, em resumo, é a discussão existente neste recurso especial, cuja relevância extrapola, evidentemente, os limites estritos desta lide.

PAGAMENTO INCONTROVERSO 

PROPORCIONAL À INCAPACIDADE PARCIAL DA VÍTIMA

8.

Inicialmente, fique claro que resta incontroverso nos autos o pagamento administrativo realizado pela seguradora da importância de R$ 2.362,50 (dois mil, trezentos e sessenta e dois reais e cinqüenta centavos) a título de indenização do seguro DPVAT, valor calculado de forma proporcional ao grau da invalidez parcial permanente que acomete o recorrido, conforme atestado pelo Laudo do IML às fls., nos termos do art. 3º, ‘b’ c/c art. 5º, §5º c/c art. 7º, 2º, todos da Lei 6.194/74.

9. 

Nesse sentido, transcreva-se o seguinte trecho do v. acórdão recorrido:
“Desta maneira, considerando que a apelante pagou à apelada tão somente a importância de R$ 2.362,50 (dois mil, trezentos e sessenta e dois reais e cinqüenta centavos) do total devido, correspondente a R$ 15.200,00 (quinze mil e duzentos reais), ainda lhe são devidos R$ 12.837,50 (doze mil, oitocentos e trinta e sete reais e cinqüenta centavos), importância esta, que na minha ótica e entendimento, deve ser reformada.” (fls)

10.

Atente-se que em momento nenhum o recorrido insurgiu-se contra o grau atribuído à sua lesão, tampouco impugnou a percentagem estabelecida pela tabela do CNSP, limitando-se a requerer a complementação da indenização com base na alegada ausência de previsão legal para o pagamento proporcional nas hipóteses de invalidez parcial permanente.

11.

Contudo, conforme se demonstrará a seguir, o referido pagamento está em sintonia com a jurisprudência desse e. STJ, não havendo que se falar em complementação pelo valor máximo previsto no art. 3º, ‘b’, da Lei 6.194/74, motivo pelo qual deve ser julgada improcedente essa ação.
PREQUESTIONAMENTO INEQUÍVOCO

10.

Veja-se, agora, que o v. acórdão recorrido, debateu a tese jurídica acerca das duas interpretações possíveis relativas à norma do art. 3º, ‘b’, da Lei nº 6.194/74, ou seja, antes das alterações introduzidas pela MP 451/08, adotando aquele que viola o texto legal. Nesse sentido, transcreve-se o trecho abaixo, constante do v. acórdão recorrido:
“É certo que a lei indica a noção de proporcionalidade do quantum indenizatório, o que se pode depreender do termo ‘até’. Contudo, cumpre observar que referida proporcionalidade não ficou especificada no texto legal, não havendo, à época, dispositivo que permitisse proceder à automática distinção de graus de invalidez do segurado, exigindo-se tão somente a comprovação da invalidez permanente, mas não necessariamente total ou absoluta, independendo, portanto, do grau de invalidez.
(...)

Ora, não seria justo que uma pessoa que ficou com debilidade permanente, não tenha direito ao valor máximo da indenização prevista em lei, até porque o próprio texto legal não fez qualquer distinção entre graus de debilidade.” (fls.)

11.

Não pode haver dúvidas, assim, de que a matéria está adequadamente prequestionada, e diz respeito à interpretação que deve ser dada à Lei 6.194/74, antes da sua modificação pela MP 451/08, posteriormente convertida na Lei 11.945/2009. A não incidência dessas normas, de forma nenhuma, justifica que não seja efetivado o pagamento proporcional, já que a Lei 6.194/74, na sua redação original, já encerrava essa previsão quanto à indenização por invalidez parcial permanente.
VIOLAÇÃO AO ART. 3º, “B”, DA LEI Nº 6.194/74 

12.

A norma do art. 3º, “b”, da Lei nº 6.194/74, isto é, antes da edição da MP 451/08, convertida na Lei 11.945/09, a toda evidência, já previa a existência de critério diferenciado para pagamento de indenização do seguro DPVAT em casos de invalidez permanente, o que denota a intenção do legislador em prestigiar a proporcionalidade, a ser verificada a partir do grau de lesão sofrida pelo beneficiário do seguro.
13.

Veja-se que quando resta expresso no comando que a indenização securitária será paga em “…ATÉ 40 (quarenta) vezes o valor do maior salário mínimo vigente no País – no caso de invalidez”, compreende-se ( pela literalidade da partícula “até” ( ser o referido valor em salários mínimos um teto, abaixo do qual estariam contempladas algumas faixas de indenização, diretamente proporcionais ao grau do dano apurado.

14.

Insubsistente, portanto, o entendimento de que seria inviável a aplicação do referido critério de proporcionalidade da indenização do Seguro DPVAT, por suposta ausência de fundamento legal, aos acidentes ocorridos antes da vigência da Medida Provisória 451/08, que tornou inequívoca a obrigatoriedade de sua observância, porquanto a expressão “até”, presente desde a redação original da Lei 6.194/74, visa a, exatamente, estabelecer uma forma de graduação.

15.

As Resoluções do CNSP, anteriores à MP 451/08, buscam apenas regulamentar aquilo o que a Lei 6.194/74 estabeleceu, desde sua promulgação – ou seja, o pagamento proporcional –, mas deixou de quantificar.
16.

Essas resoluções fizeram-se indispensáveis para a determinação do valor das indenizações, pois, afinal, uma lesão mínima, em que pese ser permanente, não pode receber tratamento jurídico equivalente à lesão que acarrete invalidez absolutamente incapacitante. Seria razoável indenizar em igual montante uma pequena debilidade em uma das falanges dos dedos e uma tetraplegia? Decerto que não, e essa óbvia discrepância é contemplada e corrigida na regra, cuja redação original, embora tenha sofrido alterações, mantém sua essência desde a edição da Lei 6.194/74 e regulamentada, antes da MP 451/08, pelas Resoluções do CNSP. 
17.

Diga-se, por outro lado, que a norma contida no art. 3º, “a”, da Lei nº 6.194/74, que trata do valor da indenização do seguro DPVAT em casos de morte, não contém a mencionada preposição “até” em sua estrutura sintática, sendo certo que, nesse contexto, não se discute a obrigação do segurador em indenizar a totalidade dos 40 salários mínimos ao beneficiário quando há falecimento de segurado em virtude de acidente automobilístico.

18.

Deve-se ter em mente, por fim, que a própria Lei nº 6.194/74, em seu art. 5º, §5º ( com redação dada pela Lei nº 8.441/92 (, prevê que “O instituto médico legal da jurisdição do acidente também quantificará as lesões físicas ou psíquicas permanentes para fins de seguro previsto nesta lei, em laudo complementar, no prazo médio de noventa dias do evento, de acordo com os percentuais da tabela da tabela das condições gerais de seguro de acidente suplementada, nas restrições e omissões desta, pela tabela de acidente de trabalho e da classificação internacional das doenças.” (sublinhou-se).  
19.

A obrigatoriedade, pelo IML, no que concerne à quantificação do grau da incapacidade dá a entender, feito exercício de interpretação sistemática, que o dispositivo do art. 3º, “b”, da Lei nº 6.194/74, compreende o conceito de pagamento proporcional de indenização, segundo a aplicação de critérios gradativos quanto ao dano sofrido pelo beneficiário. 

20.

Desse modo, nada justifica a aplicação indistinta feita pelo v. acórdão entre os conceitos de invalidez permanente parcial e total, o que contraria a jurisprudência dominante, a doutrina, e a melhor interpretação da lei, razão pela qual deve ser dado provimento a este recurso especial pelo permissivo constante do art. 105, III, ‘a’, da Constituição Federal.
DIVERGÊNCIA CRISTALINA

CABIMENTO PELA ALÍNEA “C” DO ART. 105, III, DA CF/88
21.

O v. acórdão recorrido, além de violar o disposto no art. 3º, ‘b’, da Lei nº 6.194/74, também dissentiu frontalmente da jurisprudência sobre o tema, aqui representada pelo v. aresto proferido pela Quarta Turma desta e. Corte, no julgamento do AgRg no Ag nº 1320972/GO (doc. 1)
22.

A interpretação conferida ao art. 3º, “b”, da Lei nº 6.194/74, pelo v. acórdão recorrido é oposta àquela alcançada pelo v. acórdão paradigma deste e. STJ. Veja-se a disparidade, no seguinte quadro esquemático:

	V. ACÓRDÃO RECORRIDO

RELATÓRIO: “Irresignado com a referida decisão, a promovida Marítima Seguradora S/A apresentou recurso de apelação às fls. 170/186, no qual aduz, em síntese: a) da ilegitimidade passiva; b) da ausência de prova da alegada invalidez permanente; c) do valor a ser acrescido; d) da plena vigência da Lei n° 11.482/07 e da inexistência de pressupostos para pagamento de complementação de indenização; e) da vigência da Lei 11.945/2009; f) dos juros, correção monetária e honorários advocatícios.” (fls.)


	V. ACÓRDÃO PARADIGMA

RELATÓRIO “Insurge-se o recorrente afirmando que nos casos dos acidentes ocorridos antes da edições das medidas provisórias 340 e 451 – posteriormente convertidas em lei, após o ano de 2006 – as indenizações devem ser pagas observando o patamar de 40 (quarenta) salários mínimos, posto não exigir a especificação da lesão, mas tão somente a prova da ocorrência do sinistro e de seqüela permanente (fl. 461)”.



23.

O conflito de teses aqui também se faz evidente: enquanto a Quarta Turma entende que, mesmo antes da edição da MP n° 451/08, a indenização deve ser proporcional ao grau de invalidez do segurado, com fundamento no art. 5º da Lei 6.194/74, com redação dada pela Lei nº 8.441, 13 de julho de 1992, o v. acórdão recorrido, considera que não há previsão legal que justifique a distinção entre incapacidade total ou parcial, razão pela qual o montante indenizatório deve corresponder invariavelmente ao valor máximo previsto em lei, admitindo-se o pagamento proporcional somente nos casos de acidente ocorrido na vigência da referida Medida Provisória.
24.

É o que se lê do seguinte trecho do v. acórdão recorrido:
“É certo que a lei indica a noção de proporcionalidade do quantum indenizatório, o que se pode depreender do termo ‘até’. Contudo, cumpre observar que referida proporcionalidade não ficou especificada no texto legal, não havendo, à época, dispositivo que permitisse proceder à automática distinção de graus de invalidez do segurado, exigindo-se tão somente a comprovação da invalidez permanente, mas não necessariamente total ou absoluta, independendo, portanto, do grau de invalidez.
(...)

Ora, não seria justo que uma pessoa que ficou com debilidade permanente, não tenha direito ao valor máximo da indenização prevista em lei, até porque o próprio texto legal não fez qualquer distinção entre graus de debilidade.” (fls.)

25.

Esta e. Corte, por outro lado, entendeu que a previsão do pagamento parcial da indenização securitária do DPVAT, de acordo com o grau da lesão apurado, é anterior à edição da Medida Provisória nº 451/08, conforme demonstra a redação do art. 5º da Lei 6.194/74, com redação dada pela Lei 8.441/92. Veja-se o seguinte trecho do voto condutor do v. aresto paradigma (doc. 1):
“Cumpre salientar, ademais, que, ao contrário do que alega o recorrente, a referida limitação não é posterior à data do acidente.

Consta da Lei 6.194/74, em seu art. 3º, “b”, a expressão “até 40 (quarenta) vezes o valor do maior salário-mínimo vigente no País – no caso de invalidez permanente”.

E o dispositivo mencionado na decisão agravada, que afirma que o instituto médico legal da jurisdição do acidente também quantificará as lesões físicas ou psíquicas permanentes para fins do seguro previsto na lei (art. 5º), também possui a referida redação desde 1992, quando da lei nº 8.441/1992.

Não há como se afirmar, portanto, que o supramencionado entendimento ofende a irretroatividade da lei, eis que ao tempo do acidente, já vigia a redação legal supratranscrita”.
(AgRg no Ag 1320972/GO, Rel. Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR, QUARTA TURMA, julgado em 14/09/2010, DJe 24/09/2010)

26.

O v. acórdão recorrido, portanto, afasta-se da conclusão encontrada neste paradigma, uma vez que o e. STJ entende que deve ser observado o caráter proporcional e progressivo na indenização do seguro DPVAT, constatada a invalidez permanente parcial, mesmo antes da vigência da Medida Provisória nº 451/08.
27.

Configurado, portanto, dissídio na interpretação do direito federal ( o conjunto normativo examinado no voto condutor do acórdão paradigma ( apto a ensejar o cabimento do recurso especial.

DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL II
ACÓRDÃO CATEGÓRICO
28.

O v. acórdão recorrido, divergiu da conclusão encontrada pelo e. Tribunal de Justiça do Estado do Distrito Federal, no v. acórdão paradigma proferido no julgamento da apelação cível nº 20080310020914, julgado em 16/09/2009 (doc. 2)
29.

A interpretação conferida ao art. 3º, “b”, da Lei nº 6.194/74, pelo v. acórdão recorrido é oposta àquela alcançada pelo v. acórdão paradigma do e. Tribunal de Justiça do Estado do Distrito Federal. Veja-se a disparidade, no seguinte quadro esquemático:

	V. ACÓRDÃO RECORRIDO

RELATÓRIO: “Irresignado com a referida decisão, a promovida Marítima Seguradora S/A apresentou recurso de apelação às fls. 170/186, no qual aduz, em síntese: a) da ilegitimidade passiva; b) da ausência de prova da alegada invalidez permanente; c) do valor a ser acrescido; d) da plena vigência da Lei n° 11.482/07 e da inexistência de pressupostos para pagamento de complementação de indenização; e) da vigência da Lei 11.945/2009; f) dos juros, correção monetária e honorários advocatícios.” (fls.…)


	V. ACÓRDÃO PARADIGMA

RELATÓRIO “Inconformada apela a autora às fls. 100/111, pretendendo a

reforma ou a nulidade da r. sentença. Argüi em síntese: (…) que apresenta anquilose do punho esquerdo e distúrbio do equilíbrio devido à contusão cerebelar decorrente do acidente automobilístico que sofreu em 09.08.2007, implicando em invalidez permanente; que é inviável, por falta de determinação legal, o pagamento de indenização de DPVAT em porcentual do valor indenizatório total, descabendo, portanto, cogitar acerca de graduação da invalidez permanente, com base em resoluções da CNSP ou SUSEP. Por fim, insiste na condenação da apelada ao pagamento da indenização por invalidez total, nos termos do art. 3a, inciso II, da Lei n.° 6.194/74, e ao pagamento dos honorários advocatícios de 20%, mantendo as demais condenações da r. sentença.”




30.

O conflito de teses aqui também se faz evidente: enquanto que a 1ª Turma Cível do Tribunal de Justiça do Distrito Federal decidiu que, mesmo antes da edição da MP n° 451/08, a indenização deve ser proporcional ao grau de invalidez do segurado, nos termos do art. 3º, “b”, da Lei nº 6.194/74, o v. acórdão recorrido, entendeu que o aludido dispositivo não faz distinção entre incapacidade total ou parcial, razão pela qual o montante indenizatório deve corresponder ao valor máximo de 40 salários mínimos.

31.

É o que se lê do seguinte trecho do v. acórdão recorrido:
“É certo que a lei indica a noção de proporcionalidade do quantum indenizatório, o que se pode depreender do termo ‘até’. Contudo, cumpre observar que referida proporcionalidade não ficou especificada no texto legal, não havendo, à época, dispositivo que permitisse proceder à automática distinção de graus de invalidez do segurado, exigindo-se tão somente a comprovação da invalidez permanente, mas não necessariamente total ou absoluta, independendo, portanto, do grau de invalidez.
(...)

Ora, não seria justo que uma pessoa que ficou com debilidade permanente, não tenha direito ao valor máximo da indenização prevista em lei, até porque o próprio texto legal não fez qualquer distinção entre graus de debilidade.” (fls.)
32.

O e. Tribunal de Justiça do Distrito Federal, por sua vez, entendeu que o referido dispositivo, mesmo antes da edição da MP n° 451/08, prevê apenas um limite máximo, dentro do qual a indenização deve variar conforme o grau de invalidez da vítima, como se vê do seguinte trecho do voto condutor do v. aresto paradigma (doc. 2):
“Dispõe o art. 3º, da Lei n.° 6.194/74, com a nova redação dada pela Lei n.° 11.482 de 31.05.2007, que estava em vigor à época dos fatos (09.08.2007): (…)

‘Art. 3º Os danos pessoais cobertos pelo seguro estabelecido no art. 2a desta Lei compreendem as indenizações por morte, invalidez permanente e despesas de assistência médica e suplementares, nos valores que se seguem, por pessoa vitimada

(…)

II - até R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais) - no caso de invalidez permanente;

(…)’

Assim, conforme referido dispositivo legal, no caso de invalidez permanente, o pagamento é de R$ 13.500,00, observando o grau e a natureza da incapacidade.” (Apelação com Revisão nº 990.09.271083-4, 31ª Câmara da Seção de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, Relator Des. Paulo Celso Ayrosa M. de Andrade, Julgamento em 27.04.10, Disponibilizado no DJe em 17.05.10, Publicado em 18.05.10 – grifos nossos) 

33.

O v. acórdão recorrido, portanto, afasta-se da conclusão encontrada neste paradigma, no que se refere a interpretação do art. 3º, “b”, da Lei nº 6.194/74, uma vez que o e. Tribunal de Justiça do Distrito Federal, antes mesmo da edição da MP n° 451/08, entendeu que deve ser observado o caráter proporcional e progressivo na indenização do seguro DPVAT, constatada a invalidez permanente parcial.
34.

Pelas razões já expostas nos itens precedentes deste recurso, o acerto é dos vv. acórdãos paradigmas, pois é inequívoco que a indenização do seguro DPVAT, quando tratar de invalidez permanente parcial, deve obedecer a critérios de proporcionalidade, em uma aplicação gradativa.
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL III
JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA
35.

Ademais, o v. acórdão recorrido diverge da jurisprudência consolidada deste e. Corte, aqui representada pelo v. aresto proferido pela e. 4ª Turma deste Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do recurso especial nº 1.119.614/RS (doc. 3).
36.

Entendeu o e. Tribunal a quo que o beneficiário do seguro DPVAT, vítima de invalidez permanente, tem direito a ser indenizado pelo valor máximo previsto no art. 3º, “b”, da Lei nº 6.194/74, independentemente do grau da invalidez constatada.
37.

Contudo, em caso análogo, a e. 4ª Turma deste Superior Tribunal de Justiça, em acórdão de relatoria do eminente Min. Aldir Passarinho Junior, decidiu de forma diametralmente oposta, concluindo que “sobre a tese da possibilidade de cobertura parcial do DPVAT, proporcionalmente ao grau de invalidez, ela se me afigura correta (...)”. (Resp nº 1.119.614/RS, Rel. Min. Aldir Passarinho Junior, julgado em 04/08/2009, DJe 31/08/2009 – doc. 3).
38.

A semelhança entre a questão posta ao julgamento deste e. STJ, no acórdão paradigma, e esta decidida pelo v. acórdão recorrido é incontestável. Em ambos os casos, discutiu-se sobre a relevância do grau de invalidez permanente para fins de fixação do valor indenizatório. Veja-se a similitude, na seguinte comparação analítica:
	V. ACÓRDÃO RECORRIDO

RELATÓRIO: “Irresignado com a referida decisão, a promovida Marítima Seguradora S/A apresentou recurso de apelação às fls. 170/186, no qual aduz, em síntese: a) da ilegitimidade passiva; b) da ausência de prova da alegada invalidez permanente; c) do valor a ser acrescido; d) da plena vigência da Lei n° 11.482/07 e da inexistência de pressupostos para pagamento de complementação de indenização; e) da vigência da Lei 11.945/2009; f) dos juros, correção monetária e honorários advocatícios.” (fls.)


	V. ACÓRDÃO PARADIGMA
RELATÓRIO: “Alega o recorrente existir no presente caso invalidez permanente, não interessando o grau de invalidez, desde que permanente, devendo a indenização do seguro DPVAT corresponder a quarenta vezes o maior salário mínimo vigente no país.”



39.

O conflito de teses é evidente: enquanto que a e. 4ª Turma deste STJ decidiu que a indenização deve ser proporcional ao grau de invalidez do segurado, o v. acórdão recorrido entendeu que basta a configuração de invalidez permanente para assegurar à vítima o valor máximo previsto no art. 3º, “b”, da Lei nº 6.194/74.
40.

É o que se lê do seguinte trecho do v. acórdão recorrido:
“É certo que a lei indica a noção de proporcionalidade do quantum indenizatório, o que se pode depreender do termo ‘até’. Contudo, cumpre observar que referida proporcionalidade não ficou especificada no texto legal, não havendo, à época, dispositivo que permitisse proceder à automática distinção de graus de invalidez do segurado, exigindo-se tão somente a comprovação da invalidez permanente, mas não necessariamente total ou absoluta, independendo, portanto, do grau de invalidez.
(...)

Ora, não seria justo que uma pessoa que ficou com debilidade permanente, não tenha direito ao valor máximo da indenização prevista em lei, até porque o próprio texto legal não fez qualquer distinção entre graus de debilidade.” (fls.)

41.

Esse e. Superior Tribunal de Justiça, por sua vez, julgou a questão de forma manifestamente diversa, como se vê do seguinte trecho do voto condutor do v. aresto paradigma:

“(…) sobre a tese da possibilidade de cobertura parcial do DPVAT, proporcionalmente ao grau de invalidez, ela se me afigura correta considerando que o art. § 5º do art. 5º da Lei 6.194/1974, com a nova redação dada pela Lei 8.441/1992, que disciplina tal espécie de seguro, dispõe que (…). 

Com efeito, não haveria sentido útil na letra da lei sobre a indicação da quantificação das lesões e percentuais da tabela para fins de DPVAT, se este seguro houvesse, sempre, de ser pago pelo valor integral, independentemente da extensão da lesão e de grau de invalidez.” (Resp nº 1.119.614/RS, Rel. Min. Aldir Passarinho Junior, julgado em 04/08/2009, DJe 31/08/2009 – doc. 2).
42.

Pelas razões já expostas nos itens precedentes deste recurso, o acerto é dos vv. acórdãos paradigmas, pois é inequívoco que a indenização do seguro DPVAT, quando tratar de invalidez permanente parcial, deve obedecer a critérios de proporcionalidade, em uma aplicação gradativa.
DISSÍDIO JURISPRUDÊNCIAL IV

PODER REGULAMENTAR DO CNSP
43.

Não se pode perder de vista, ademais, que esse egrégio Superior Tribunal de Justiça também já manifestou entendimento de que a adoção da Tabela do Conselho Nacional de Seguros Privados - CNSP, com vistas a quantificar o valor da indenização a ser pago a título de indenização pelo seguro DPVAT, nas hipóteses de invalidez parcial permanente, não extrapola os limites estabelecidos pela Lei Federal. 
44.

Com efeito, o v. acórdão recorrido, além de violar o disposto no art. 3º, ‘b’, da Lei nº 6.194/74, ou seja, antes da vigência da MP 451/08, também dissentiu frontalmente da jurisprudência sobre o tema, aqui representada pelo v. aresto proferido pela e. 3ª Turma, ao julgar o Recurso Especial nº 1.101.572 - RS (2008/0251090-0) (doc. 4), tendo entendido que as referidas resoluções não violam a Lei 6.194/74. 
45.

A semelhança entre a questão posta ao julgamento deste e. STJ, no acórdão paradigma, e esta decidida pelo v. acórdão recorrido é incontestável. Em ambos os casos, discutiu-se a legalidade da regulamentação, pelo CNSP, dos critérios de quantificação das indenizações previstas pelo art. 3º, ‘b’, da Lei 6.194/74, de acordo com o grau de invalidez parcial permanente. Veja-se a similitude, na seguinte comparação analítica:
	V. ACÓRDÃO RECORRIDO

RELATÓRIO: “Irresignado com a referida decisão, a promovida Marítima Seguradora S/A apresentou recurso de apelação às fls. 170/186, no qual aduz, em síntese: a) da ilegitimidade passiva; b) da ausência de prova da alegada invalidez permanente; c) do valor a ser acrescido; d) da plena vigência da Lei n° 11.482/07 e da inexistência de pressupostos para pagamento de complementação de indenização; e) da vigência da Lei 11.945/2009; f) dos juros, correção monetária e honorários advocatícios.” (fls.)


	V. ACÓRDÃO PARADIGMA
Relatório: “Na inicial, o autor argumenta que os critérios de indenização previstos na Lei 6.194/74 são diversos dos critérios adotados pela Res./CNSP nº 35/2000. Pelos critérios da Lei, faria jus, pela invalidez sofrida, R$ 9.600,00, equivalentes a 40 salários mínimos na data do acidente. Contudo, recebeu apenas R$ 3.380,72, de modo que pleiteia o pagamento da diferença, de R$ 6.219,28, acrescidos de correção e juros de mora desde a data do efetivo pagamento”.




46.

O conflito de teses é evidente: enquanto que a e. 3ª Turma deste e. STJ decidiu que as resoluções do CNSP têm por escopo a regulamentação da aplicação dos critérios da proporcionalidade e progressividade estabelecidos pelo art. 3º, b, da Lei 6.194/74, o v. acórdão recorrido entendeu que tal disciplina extrapola os limites impostos pela Lei. 
47.

Veja-se, para fins de demonstração do dissídio, o trecho do v. acórdão recorrido, que demonstra a adoção dessa tese:

“Outrossim, não há que se falar em aplicação, ao caso em exame, das resoluções do CNSP – Conselho Nacional de Seguros Privados -, que prevêem valor máximo para pagamento da indenização. Referidos regramentos não podem prevalecer sobre as disposições da Lei n° 6.194/74, que é norma de hierarquia superior àquela, de forma que, comprovada a invalidez permanente, é devida a indenização do seguro obrigatório, nos termos da Lei n° 6.194/74, revelando-se ilegal a fixação de percentual segundo o grau de invalidez por norma de caráter infralegal.” (fls.)

48.

Esse e. Superior Tribunal de Justiça, por sua vez, julgou a questão de forma manifestamente diversa, como se vê do seguinte trecho do voto condutor do v. aresto paradigma:
“O que é importante notar para os fins deste processo é que, como se vê pelo texto supra transcrito, a lei [6.194/74] não estabelece, para as hipóteses de invalidez permanente, um valor fixo de indenização, mas apenas um teto até o qual a indenização poderá chegar. É nesse contexto que a matéria sob julgamento deverá ser analisada. 

O recorrente argumenta que, ao estabelecer uma tabela contendo diferentes limites de pagamento de indenizações nas hipóteses de invalidez permanente total ou parcial, o Conselho Nacional de Seguros Privados teria descumprido os limites da Lei, que não comportaria essa limitação. Contudo, não se pode falar de violação da norma legal. O que o CNSP fez foi apenas regular, dentro dos limites da Lei, os valores a serem pagos para diferentes espécies de sinistros. Ora, se por um lado a norma estabelece, de maneira fixa, que a indenização será paga em determinado montante para a hipótese de morte (art. 3º, alínea “a”) e, por outro lado, determina que o valor a ser pago para a invalidez permanente será até esse montante (art. 3º, alínea “b”), não é razoável pensar que qualquer incapacidade, ainda que parcial, dê lugar à indenização no patamar máximo”. (REsp 1.101.572/RS, 3ª Turma/STJ, Rel. Min. Nancy Andrighi, DJe. 25.11.2010 – doc. 4) 

49.

Configurado, portanto, o dissídio na interpretação do direito federal ( o conjunto normativo examinado no voto condutor do acórdão paradigma ( apto a ensejar o cabimento do recurso especial.

50.

Por estas razões, o acerto é do v. acórdão paradigma, pois é inequívoco que a indenização do seguro DPVAT, quando tratar de invalidez permanente parcial, deve obedecer a critérios de proporcionalidade, em uma aplicação gradativa, conforme estabelecem as Resoluções editadas pelo CNSP.
MATÉRIA ESTRITAMENTE INFRACONSTITUCIONAL

INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 126

51.

Esclareça-se, por fim, que as referências aos princípios da reserva legal e da hierarquia das leis não podem ser entendidas como fundamento suficiente para manter a conclusão do v. acórdão recorrido. Com efeito, tal referência é, na realidade, um obiter dictum, já que o acórdão está assentado apenas em um fundamento legal, isto é, na interpretação da Lei 6.194/74, com redação da pela Lei 11.482/07 e no exame da legalidade das Resoluções editadas pelo CNSP.
52.

Não se tem presente, portanto, no v. acórdão recorrido, fundamento constitucional suficiente para a manutenção do julgado, porquanto o exame das alegadas violações aos princípios da reserva legal e da hierarquia das leis importaria em estrito juízo de legalidade, conforme entendimento assente do Supremo Tribunal Federal:

“(…) As Instruções Normativas, editadas por Órgão competente da Administração Tributária, constituem espécies jurídicas de caráter secundário, cuja validade e eficácia resultam, imediatamente, de sua estrita observância dos limites impostos pelas leis, tratados, convenções internacionais, ou decretos presidenciais, de que devem constituir normas complementares. Não se revelam, por isso mesmo, aptas a sofrerem o controle concentrado de constitucionalidade, que pressupõe o confronto direto do ato impugnado com a Lei Fundamental”. (ADI 531 AgR, Rel. Ministro Celso de Mello, Tribunal Pleno/STF, DJ 03.04.1992)
53.

Do mesmo modo, o e. STJ entende que a verificação de excessos nos atos normativos importa em ilegalidade e não em inconstitucionalidade:

“(…) 1. Não consubstancia fundamento de natureza constitucional, a exigir a interposição de recurso extraordinário, a afirmação de que instrução normativa extrapolou os limites da lei que pretendia regulamentar. Trata-se de mero juízo de legalidade, para cuja formulação é indispensável a investigação da interpretação dada pelo acórdão recorrido aos dispositivos cotejados, incidindo, portanto, a orientação expressa na Súmula 636/STF, segundo a qual ‘não cabe recurso extraordinário por contrariedade ao princípio constitucional da legalidade, quando a sua verificação pressuponha rever a interpretação dada a normas infraconstitucionais pela decisão recorrida’.(…)”(REsp 509.963/BA, Rel. Ministro Luiz Fux, Rel. p/ Acórdão Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, julgado em 18/8/2005, DJ 3/10/2005 p. 122)

-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.
“(…) 4. Como de sabença, a validade dos atos normativos secundários (entre os quais figura o decreto regulamentador) pressupõe a estrita observância dos limites impostos pelos atos normativos primários a que se subordinam (leis, tratados, convenções internacionais, etc.), sendo certo que, se vierem a positivar em seu texto uma exegese que possa irromper a hierarquia normativa sobrejacente, viciar-se-ão de ilegalidade e não de inconstitucionalidade.(…)” (Precedentes do Supremo Tribunal Federal: ADI 531 AgR, Rel. Ministro Celso de Mello, Tribunal Pleno, julgado em 11.12.1991, DJ 03.04.1992; e ADI 365 AgR, Rel. Ministro Celso de Mello, Tribunal Pleno, julgado em 07.11.1990, DJ 15.03.1991).

54.

A eminente Ministra Nancy Andrighi, inclusive, ao julgar o Recurso Especial nº 1.101.572 - RS (2008/0251090-0), analisou a matéria idêntica a dos autos sob o prisma da legalidade, tendo entendido que as referidas resoluções não violam a Lei 6.194/74:

“O recorrente argumenta que, ao estabelecer uma tabela contendo diferentes limites de pagamento de indenizações nas hipóteses de invalidez permanente total ou parcial, o Conselho Nacional de Seguros Privados teria descumprido os limites da Lei, que não comportaria essa limitação. Contudo, não se pode falar de violação da norma legal. O que o CNSP fez foi apenas regular, dentro dos limites da Lei, os valores a serem pagos para diferentes espécies de sinistros. Ora, se por um lado a norma estabelece, de maneira fixa, que a indenização será paga em determinado montante para a hipótese de morte (art. 3º, alínea “a”) e, por outro lado, determina que o valor a ser pago para a invalidez permanente será até esse montante (art. 3º, alínea “b”), não é razoável pensar que qualquer incapacidade, ainda que parcial, dê lugar à indenização no patamar máximo”. (REsp 1.101.572/RS, 3ª Turma/STJ, Rel. Min. Nancy Andrighi, DJe. 25.11.2010)
55.

Depreende-se, portanto, que ao se tratar de fundamento referente à suposta contradição entre as resoluções normativas expedidas pelo CNSP e o texto da legislação federal por ela regulamentada, não há que se falar na aplicação à espécie da Súmula STJ 126, porquanto não há fundamento constitucional passível de exame pelo egrégio Supremo Tribunal Federal.
56.

Ainda que assim não fosse, quod non, esse egrégio Superior Tribunal de Justiça entende que a existência de menção a dispositivo constitucional, que configure mera violação reflexa à Constituição, não é suficiente para determinar a incidência da Súmula 126 dessa egrégia Corte.
57.

Neste sentido, leia-se precedente da egrégia Quarta Turma, de relatoria do eminente Ministro FERNANDO GONÇALVES, referido abaixo por sua respectiva ementa:  

“RESP. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. OFENSA REFLEXA.

1. Em princípio, tratando-se de ofensa reflexa a norma meramente programática da Constituição Federal, inferida de prévio maltrato à lei, não incide a súmula 126 do Superior Tribunal de Justiça.

2. Agravo Regimental provido.” (AgRg no Ag 633.801/MG, in DJU de 11.4.2005)

PEDIDO
52.
Pelo exposto, confia a recorrente em que este recurso será conhecido e provido, a fim de que se reconheça a violação ao art. 3º, ‘b’, da Lei 6.194/74, bem como a divergência jurisprudencial apontada, reformando-se o v. acórdão recorrido para julgar improcedente a ação, nos termos do art.269, ‘I’, do CPC, face ao adequado pagamento administrativo realizado de forma proporcional ao grau da invalidez parcial permanente apurada no recorrido.
Ceará, 28 de maio de 2012
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